
||TREMS12_001_01N882298|| UnB/CESPE – TRE/MS

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 31

Em relação ao objeto e às fontes do direito administrativo, assinale

a opção correta.

A O Poder Executivo exerce, além da função administrativa, a

denominada função política de governo — como, por exemplo,

a elaboração de políticas públicas, que também constituem

objeto de estudo do direito administrativo.

B As decisões judiciais com efeitos vinculantes ou eficácia erga

omnes são consideradas fontes secundárias de direito

administrativo, e não fontes principais.

C São exemplos de manifestação do princípio da especialidade

o exercício do poder de polícia e as chamadas cláusulas

exorbitantes dos contratos administrativos.

D Decorrem do princípio da indisponibilidade do interesse

público a necessidade de realizar concurso público para

admissão de pessoal permanente e as restrições impostas à

alienação de bens públicos.

E Dizer que o direito administrativo é um ramo do direito

público significa o mesmo que dizer que seu objeto está

restrito a relações jurídicas regidas pelo direito público.

QUESTÃO 32

No que se refere à administração pública e ao ato administrativo,

assinale a opção correta.

A Os atos administrativos gerais, a exemplo dos atos normativos,

podem ser objeto de impugnação direta por meio de recurso

administrativo.

B Ato inexistente é aquele que possui apenas aparência de

manifestação de vontade da administração pública, mas não se

origina de um agente público, mantendo-se, porém, aqueles

efeitos já produzidos perante terceiros de boa-fé. 

C A multa administrativa goza de executoriedade na medida

em que a administração pode obrigar o administrado a

cumpri-la por meios indiretos, como o bloqueio de documento

de veículo.

D O ato administrativo será discricionário quando a lei não

estabelecer margem alguma de liberdade para atuação do

administrador, fixando uma única maneira de agir nos termos

da lei.

E Os atos normativos editados conjuntamente por diversos

órgãos da administração federal, como as portarias conjuntas

ou instruções normativas conjuntas da Secretaria da Receita

Federal do Brasil e da Procuradoria da Fazenda Nacional, são

exemplos de ato administrativo complexo.

QUESTÃO 33

Com base na Lei n.º 8.666/1993, que trata de licitações, assinale a

opção correta.

A O convite é a modalidade de licitação realizada entre

interessados previamente cadastrados ou que preencham os

requisitos para cadastramento até o terceiro dia anterior à data

do recebimento das propostas, observada a necessária

qualificação.

B São princípios fundamentais da licitação, entre outros,

a igualdade, a publicidade e o julgamento subjetivo.

C A licitação é dispensável em contratações de fornecimento ou

suprimento de energia elétrica com qualquer tipo de empresa.

D Há inexigibilidade de licitação quando houver inviabilidade de

competição, como ocorre na aquisição de bens singulares, dos

quais é exemplo um quadro específico de determinado pintor.

E Os estados podem ampliar o rol traçado na referida lei para os

casos de dispensa, pois possuem a capacidade de

autoadministração e autolegislação.

QUESTÃO 34

A respeito do controle da administração pública e do processo

administrativo, assinale a opção correta.

A Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, nos

processos perante o Tribunal de Contas da União, asseguram-

se o contraditório e a ampla defesa, em quaisquer

procedimentos.

B As contas de prefeito relativas a recursos e convênios com a

União são julgadas pelo Tribunal de Contas do estado em que

se localiza o município.

C A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos

administrativos a que foi atribuída como própria, salvo nos

casos de delegação e avocação legalmente admitidos, entre os

quais a edição de atos de caráter normativo.

D Em caso de revisão administrativa, o órgão competente para

decidir poderá confirmar, modificar, anular ou revogar

qualquer decisão a ser revista, se a matéria for de sua

competência.

E A necessidade de obtenção de autorização do Senado Federal

para que os estados possam contrair empréstimos externos

configura controle preventivo da administração pública.
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QUESTÃO 35

No que se refere aos agentes e servidores públicos, assinale a opção
correta.

A O ato de exoneração de um servidor público em estágio
probatório depende apenas das formalidades legais de
apuração de sua capacidade.

B A sociedade empresária privada em colaboração com o poder
público constitui  um exemplo de agente público.

C Compreendem a categoria de servidores públicos, em sentido
amplo, os servidores estatutários, os empregados públicos e os
servidores temporários.

D De acordo com a legislação vigente, a ascensão e a
transferência são consideradas formas de provimento de cargo
público.

E O servidor público estável só poderá perder o cargo em virtude
de sentença penal transitada em julgado e mediante processo
administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.

QUESTÃO 36

Em relação ao direito de família, assinale a opção correta.

A Em razão do caráter personalíssimo, o direito a alimentos é
insuscetível de cessão mas admite-se a compensação.

B Se o imóvel residencial for o único bem da família e estiver
locado, não perderá o atributo da impenhorabilidade, desde
que a renda auferida seja destinada à moradia e subsistência do
núcleo familiar.

C Quando feito em testamento, o reconhecimento de filho pode
ser revogado.

D A declaração de nulidade do casamento possui efeitos ex nunc, 
produzindo efeitos a partir da data da sentença que a
pronunciar.

E O concubinato e a união estável são institutos jurídicos que se
equivalem.

QUESTÃO 37

A respeito dos direitos reais, assinale a opção correta.

A Aquele que, trabalhando em matéria-prima totalmente alheia,
obtiver espécie nova a perderá para o dono do material
utilizado, ainda que haja boa-fé.

B De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, a hipoteca firmada entre a construtora e o agente
financeiro, anterior ou posteriormente à celebração da
promessa de compra e venda, não tem eficácia perante os
adquirentes do imóvel.

C O exercício do usufruto não pode ser transferido a título
oneroso.

D É possível a estipulação de cláusula que proíba o proprietário
de alienar o imóvel hipotecado.

E Os encargos e tributos que incidirem sobre imóvel que esteja
sob o regime de exercício do direito de superfície
permanecerão a cargo do proprietário e não do superficiário.

QUESTÃO 38

Com referência à responsabilidade civil, assinale a opção correta de

acordo com jurisprudência do STJ.

A O incapaz não responde pelos prejuízos que causar a terceiros,

pois a obrigação de indenizar recai sempre sobre os seus

representantes legais.

B O grau de culpa do ofensor não constitui critério para se fixar

a indenização patrimonial.

C Considere a seguinte situação hipotética.

Célia, ao retornar para a sua residência, deu carona a Pedro,

seu colega de universidade, vizinho e trabalhador autônomo,

e, no trajeto, ao passar por um buraco na pista, Célia perdeu o

controle do carro, que colidiu contra um poste. Devido a esse

acidente, Pedro se feriu gravemente e ficou hospitalizado por

dois meses. 

Nessa situação, Célia poderá ser responsabilizada pelos danos

causados a Pedro.

D Fixada a indenização, a correção monetária deve incidir a

partir do ajuizamento da ação.

E Embora a violação moral atinja apenas os direitos subjetivos

da vítima, com o falecimento desta, o direito à respectiva

indenização transmite-se ao espólio e aos herdeiros.

QUESTÃO 39

Assinale a opção correta no tocante aos contratos em espécie.

A A fiança admite interpretação extensiva.

B Se o indivíduo X outorgar, por instrumento público, mandato

ao indivíduo Y para, em nome de X, praticar determinados atos

e, nesse mesmo instrumento, permitir o substabelecimento dos

poderes outorgados, Y poderá substabelecer tais poderes por

instrumento particular.

C A venda a contento é cláusula inserida em contrato de compra

e venda pela qual o vendedor se reserva o direito de reaver, em

certo tempo, o bem alienado.

D Celebrado contrato de promessa de compra e venda de imóvel,

o devedor – caso esteja em dificuldades financeiras e objetive

não mais prosseguir na respectiva execução – poderá, no

tocante à avença, postular a sua resolução.

E De acordo com os regramentos relativos ao contrato de seguro

e a jurisprudência do STJ, o atraso no pagamento de prestação

mensal acarreta o desfazimento automático do contrato, mesmo

sem prévia notificação do segurado.
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QUESTÃO 40

Márcio celebrou contrato de compra e venda no qual ficou

acertada a sua obrigação de entregar um cavalo, avaliado em

R$ 60.000,00, a Marcelo, Augusto e Rodrigo. Augusto remiu todo

o débito. Com isso, a obrigação ainda se mantém em relação a

Marcelo e Rodrigo, que poderão exigir a entrega do cavalo, mas

deverão pagar a Márcio, em dinheiro, a quota do credor remitente

— R$ 20.000,00.

Nessa situação hipotética, tem-se um exemplo de obrigação

A indivisível.

B natural.

C divisível.

D solidária mista.

E solidária ativa.

QUESTÃO 41

Assinale a opção correta em relação às partes e aos procuradores.

A É dever das partes e de todos aqueles que de qualquer forma

participem do processo cumprir com exatidão os provimentos

mandamentais e não criar embaraços à efetivação dos

provimentos jurisdicionais, sob pena de aplicação de multa às

partes e aos advogados, sejam eles públicos ou privados.

B Cabe às partes prover as despesas dos atos que realizarem no

processo, antecipando-lhes o pagamento desde o início até

decisão final, mas no procedimento de jurisdição voluntária, as

despesas do processo são rateadas entre os interessados, e

pagas pelo requerente.

C A procuração geral para o foro habilita o advogado a praticar

todos os atos do processo, exceto para propor ação declaratória

incidental.

D A alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular,

por ato entre vivos, alterará a legitimidade das partes litigantes.

E O cônjuge necessita do consentimento do outro para propor

ações que tratem de direitos reais imobiliários.

QUESTÃO 42

A respeito de competência, assinale a opção correta.

A Compete à autoridade judiciária brasileira, em concorrência

com qualquer outra autoridade estrangeira, realizar o

inventário e a partilha de bens situados no Brasil, ainda que o

autor da herança seja estrangeiro e tenha residido fora do

território nacional.

B A incompetência absoluta é suscitada no processo ordinário

por meio de exceção.

C A jurisdição é o poder de dizer o direito objetivo, razão pela

qual o juiz poderá conceder ao demandante tutela jurisdicional

diversa do postulado.

D Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em

caso de conflito negativo de atribuições entre o Ministério

Público Federal e Ministério Público estadual no âmbito de

inquérito civil, a competência para resolver o conflito será do

STF.

E Em ação que trate de propriedade, posse ou demarcação de

terra, o autor poderá optar por demandar no foro do domicílio

do réu ou no foro do local do imóvel objeto da demanda, pois

se trata de hipótese de competência territorial relativa.

QUESTÃO 43

No que se refere aos procedimentos sumário e ordinário, assinale a

opção correta.

A No procedimento sumário, o autor deve apresentar o rol de

testemunhas na petição inicial.

B Oferecida a exceção de suspeição ou de impedimento do

perito, suspende-se o curso do processo.

C Indeferida a petição inicial e interposto o recurso de apelação,

o juiz de primeiro grau não poderá mais alterar a sentença.

D Formulado pedido certo, é permitido ao magistrado proferir

sentença ilíquida, desde que devidamente motivada.

E Se, em processo movido pelo indivíduo A contra o indivíduo

B, este for revel, apesar de possuir advogado constituído nos

autos, os prazos correrão a partir da publicação de cada ato

decisório, independentemente de intimação.

 – 11 –

Caderno de questões - Tipo I - Cargo 1: Analista Judiciário - área: Judiciária 



||TREMS12_001_01N882298|| UnB/CESPE – TRE/MS

QUESTÃO 44

A respeito do mandado de segurança, assinale a opção correta.

A A competência funcional para processar e julgar o mandado de

segurança é fixado no momento da propositura da ação, sendo

indiferente a posterior modificação da natureza do status

funcional da autoridade coatora.

B Cabe mandado de segurança contra os atos de gestão comercial

praticado pelos administradores de empresas públicas, de

sociedades de economia mista e de concessionárias de serviço

público.

C O juiz pode alegar complexidade para não conhecer do

mandado de segurança, ou mesmo para não concedê-lo.

D Embora a regra seja a exigência de prova pré-constituída para

a impetração do mandado de segurança, em situações

excepcionais previstas em lei, é possível a dilação probatória.

E Exige-se o efetivo pronunciamento do Ministério Público nos

mandados de segurança, não bastando a sua mera intimação.

QUESTÃO 45

À luz do Código de Processo Civil e da jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça (STJ), assinale a opção correta com relação aos

procedimentos especiais.

A Não se admite reconvenção no âmbito da ação monitória.

B A sentença proferida no curso do procedimento de jurisdição

voluntária produz coisa julgada formal e material.

C Nas ações possessórias, o pedido de indenização por

benfeitorias deve ser pleiteado já na resposta ao pedido inicial,

sob pena de preclusão desse direito.

D No processo de inventário em que toda a herança seja dividida

em legados, o legatário não será parte legítima para manifestar-

se sobre as dívidas do espólio.

E Os embargos de terceiro constituem meio idôneo para o

reconhecimento de eventual fraude contra terceiros.

QUESTÃO 46

No que diz respeito aos princípios aplicáveis ao direito penal,

assinale a opção correta.

A Para que ocorra o reconhecimento do princípio da

insignificância, tem de haver conduta típica, ou seja, ofensa

grave a bens jurídicos tutelados, sendo suficientes lesões

irrelevantes aos bens ou interesses protegidos.

B O princípio da legalidade ou princípio da reserva legal não se

estende às consequências jurídicas da infração penal, em

especial aos efeitos da condenação, nem abarca as medidas de

segurança.

C O princípio da adequação social do fato não se confunde com

a teoria do risco permitido ainda que tenham como pressuposto

fundamental a existência de uma lesão ao bem jurídico que não

chega a constituir um desvalor do resultado, o qual é obtido

por uma interpretação teleológica restritiva dos tipos penais, na

adequação social, e, no risco permitido, ocorre pelo desvalor

da ação que repercute no desvalor do resultado.

D O princípio do ne bis in idem ou non bis in idem traduz a

proibição de punir ou processar alguém duas ou mais vezes

pelo mesmo fato e concretiza-se pela valoração integral da

conduta delituosa perpetrada pelo agente, incidindo apenas nos

casos de concurso de delitos.

E De acordo com o princípio da fragmentariedade, a lei penal só

deverá intervir quando for absolutamente necessário, para a

sobrevivência da comunidade, como ultima ratio.

QUESTÃO 47

Assinale a opção correta com referência à punibilidade e às suas

causas de extinção.

A A prescrição é causa extintiva da punibilidade e, nos delitos de

punibilidade condicionada, o termo inicial da prescrição

começa a correr no dia em que o crime se consumou.

B A ausência de condições objetivas de punibilidade constitui

obstáculo ao início ou prosseguimento da ação penal.

C As condições objetivas de punibilidade são taxativamente

previstas na lei penal e não se comunicam aos eventuais

coautores ou partícipes da infração penal.

D As condições objetivas de punibilidade são próprias da

definição de delito e indispensáveis ao nexo causal, uma vez

que se encontram abarcadas pelo dolo ou culpa, e delas

depende a punibilidade objetiva do delito.

E A consumação do crime independe da presença, ou não, das

condições de punibilidade, todavia, não se verificando estas, o

delito não poderá ser punido, nem sequer na forma tentada.
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QUESTÃO 48

Com referência às espécies e à cominação das penas, bem como à

sua aplicação e à sua suspensão condicional, assinale a opção

correta.

A A condenação anterior, no estrangeiro, por crime doloso, por

sentença penal condenatória transitada, depende de

homologação no Brasil para obstar a concessão de sursis.

B As penas de reclusão e de detenção têm em comum o regime

de cumprimento inicial fechado, sendo vedada a imposição de

regime mais gravoso em razão da gravidade abstrata do delito.

C Aos crimes hediondos, por expressa disposição legal, é

obrigatória a fixação do regime inicial fechado para

cumprimento da reprimenda, independentemente da pena

aplicada, sendo vedada a substituição da pena privativa de

liberdade por restritiva de direitos.

D O condenado por crime contra a administração pública, terá a

progressão de regime prisional condicionada à reparação do

dano que tiver causado, ou à devolução do produto do ilícito

praticado, com os acréscimos legais.

E A condenação anterior à pena de multa obsta a concessão de

sursis e repercute no regime inicial de cumprimento da

reprimenda e na substituição da pena privativa de liberdade por

restritiva de direitos.

QUESTÃO 49

Em relação aos crimes contra a honra, assinale a opção correta.

A A lei penal prevê a impossibilidade de arguição da exceção da

verdade no crime de calúnia se o fato imputado for crime de

ação privada e o ofendido não tiver sido condenado por

sentença irrecorrível.

B O crime de difamação não admite a exceção da verdade, mas

permite que o agente ofereça a exceção de notoriedade do fato,

de modo a demonstrar que, para o agente, o fato era de

domínio público, afastando o dolo da conduta.

C A configuração do crime de calúnia prescinde da imputação

falsa de fato definido como crime ou contravenção, podendo

ser suprida mediante a determinação e a presença do animus

caluniandi.

D A consumação do crime de calúnia se dá com o conhecimento,

por parte do sujeito passivo, da imputação falsa de fato

definido como crime, independentemente da ciência ou

divulgação por parte de terceiros.

E O autor de imputação falsa de fato descrito como infração

penal que, na mesma circunstância, der causa à instauração de

investigação policial e de processo judicial contra a vítima

responderá em concurso material pelos crimes de calúnia e

denunciação caluniosa.

QUESTÃO 50

Silas, maior e capaz, foi abordado por policiais militares e, ao ser

questionado acerca do documento de identificação, apresentou,

como sendo seu, o único documento que carregava, um título de

eleitor, autêntico, pertencente a terceira pessoa. Nessa situação

hipotética,

A a conduta de Silas ajusta-se ao crime de uso de documento de

identidade alheio.

B Silas praticou o crime de falsidade ideológica.

C configurou-se o delito de uso de documento falso.

D Silas perpetrou o crime de falsa identidade.

E a conduta de Silas foi atípica, pois ele exibiu o documento

apenas por exigência dos policiais.

QUESTÃO 51

No que diz respeito à aplicação da lei processual no tempo, no

espaço e em relação às pessoas, assinale a opção correta.

A Por força do princípio tempus regit actum, o fato de lei nova

suprimir determinado recurso, existente em legislação anterior,

não afasta o direito à recorribilidade subsistente pela lei

anterior, quando o julgamento tiver ocorrido antes da entrada

em vigor da lei nova.

B A nova lei processual penal aplicar-se-á imediatamente,

invalidando os atos realizados sob a vigência da lei anterior

que com ela for incompatível.

C O princípio da imediatidade da lei processual penal abarca o

transcurso do prazo processual iniciado sob a égide da

legislação anterior, ainda que mais gravosa ao réu.

D A lei processual penal posterior, que de qualquer modo

favorecer o agente, aplicar-se-á aos fatos anteriores, ainda que

decididos por sentença condenatória transitada em julgado.

E De acordo com o princípio da territorialidade, aplica-se a lei

processual penal brasileira a todo delito ocorrido em território

nacional, sem exceção, em vista do princípio da igualdade

estabelecido na Constituição Federal de 1988.
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QUESTÃO 52

Em relação ao inquérito policial e à ação penal, assinale a opção
correta.

A Admite-se a ação penal privada subsidiária da pública, nos
crimes de ação pública ou privada, se esta não for intentada no
prazo legal, decaindo o ofendido, ou seu representante legal,
desse direito se não o exercer dentro do prazo de seis meses,
contado do dia em que vier a saber da omissão do MP. 

B Mesmo depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela
autoridade judiciária, por falta de base para a denúncia, a
autoridade policial poderá prosseguir com as investigações, se
tiver notícia de outras provas.

C Ainda que o inquérito policial tenha sido arquivado por
despacho do juiz, o promotor de justiça poderá ingressar com
ação penal independentemente do surgimento de novas provas.

D Por força do dever de persecução penal do Estado, assim que
tiver conhecimento da prática de crime — seja de ação pública,
seja de ação privada —, a autoridade policial terá o dever de
instaurar inquérito policial.

E Caso o membro do Ministério Público requeira o arquivamento
de inquérito policial ou de quaisquer peças de informação, o
juiz, se discordar dessa manifestação ministerial, poderá
ordenar a remessa do inquérito ou das peças de informação a
outro representante do MP, para que este ofereça a denúncia.

QUESTÃO 53

No que concerne às provas no processo penal, assinale a opção
correta à luz do Código de Processo Penal (CPP), bem como da
doutrina e da jurisprudência pertinentes.

A O juiz não poderá fundamentar decisão condenatória ou
absolutória com base em elementos informativos colhidos
exclusivamente na investigação policial. 

B Para a prova da idade, serão observadas as restrições
estabelecidas na lei civil, devendo ela ser comprovada pelo
assento de nascimento, cuja certidão — salvo quando o
registro seja posterior ao fato — tem sido considerada prova
inequívoca, para fins criminais, da idade tanto do acusado
quanto da vítima.

C A produção antecipada de provas no processo penal é medida
excepcional, sendo admitida tão somente nos casos de
suspensão do processo e do curso do prazo prescricional,
quando o acusado, citado por edital, não comparecer, nem
constituir advogado, desde que o juiz fundamente
concretamente a necessidade, não a justificando com o mero
decurso do tempo. 

D O princípio da comunhão da prova autoriza qualquer das partes
a apropriar-se da prova, mas excetua a possibilidade de o
ex adverso utilizar essa prova contra si, de modo a assegurar o
direito da não autoincriminação.

E O CPP veda de forma expressa e enfática a utilização de
quaisquer provas produzidas extrajudicialmente, para
condenação do réu, mesmo que elas possam ser repetidas em
juízo. 

QUESTÃO 54

Assinale a opção correta a respeito da prisão e da liberdade
provisória.

A Decretada de ofício ou a requerimento das partes, a prisão
preventiva por descumprimento a medida cautelar
anteriormente imposta não se submete aos requisitos fáticos e
normativos previstos no CPP, pois, nesse caso, se trata de
prisão cautelar subsidiária.

B A decretação da custódia preventiva de acusado reincidente em
crime doloso — que prescinde da observância do requisito de
ser a infração crime doloso punido com pena privativa
de liberdade máxima superior a quatro anos — requer, tão
somente, que a infração penal seja dolosa e que estejam
presentes os requisitos fáticos previstos no CPP. 

C A prisão preventiva, como medida constritiva da liberdade,
poderá ser decretada de ofício pelo juiz em qualquer fase da
investigação policial ou do processo penal, presentes os
requisitos autorizadores.

D A prisão preventiva, na atual sistemática processual penal,
poderá ser decretada como conversão da prisão em flagrante
ou por descumprimento de medida cautelar anteriormente
imposta. 

E A prisão preventiva é admitida quando houver dúvida sobre a
identidade civil da pessoa ou quando esta não fornecer
elementos suficientes para esclarecê-la, devendo o acusado
permanecer preso, após a identificação, se for recomendada a
manutenção da medida, mesmo que ele tenha praticado crime
culposo.

QUESTÃO 55

No que tange processo penal no âmbito dos juizados especiais
criminais e ao entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) e
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) nesse sentido, assinale a
opção correta.

A O rito do juizado especial não comporta o cumprimento de
carta precatória para a coleta e produção de provas oriundas do
juízo comum, visto que essa impossibilidade deriva do preceito
constitucional que reserva ao juizado a competência nos crimes
de menor potencial ofensivo.

B A extinção da punibilidade em decorrência da suspensão
condicional do processo é medida de implementação
automática, uma vez que possui conteúdo meramente
declaratório de circunstância fática consolidada pelo
exaurimento do período de provas sem anterior suspensão ou
revogação.

C É impossível a imposição, como condição para a suspensão
condicional do processo, de prestação de serviços ou prestação
pecuniária, por serem ambas inconstitucionais ou inválidas,
mesmo que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado. 

D Admite-se a suspensão condicional do processo na ação
pública incondicionada ou na ação penal privada, por expressa
disposição da lei de regência, desde que a pena mínima do
delito seja igual ou inferior a um ano e que ocorra a reparação
prévia do dano causado pela infração, suspendendo-se de igual
modo o prazo de prescrição. 

E O descumprimento das condições impostas em transação
firmada nos juizados especiais autoriza, apenas, a execução do
pactuado, no juízo competente.
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QUESTÃO 56

Com relação às consequências da elaboração de uma nova

Constituição para o ordenamento jurídico de um Estado e à

hermenêutica do texto constitucional no Brasil, assinale a opção

correta. 

A A recepção material de normas constitucionais pretéritas é

admitida pelo direito constitucional brasileiro, inclusive de

forma tácita.

B A interpretação conforme a Constituição, além de princípio de

hermenêutica constitucional, é técnica de decisão no controle

de constitucionalidade.

C Com o advento de uma nova Constituição, toda a legislação

infraconstitucional anterior torna-se inválida.

D Conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal

(STF), se uma lei anterior à Constituição não guarda

compatibilidade material com esta, ocorre a

inconstitucionalidade superveniente dessa lei.

E Somente possuem supremacia formal as normas constitucionais

que se relacionam com os direitos fundamentais.

QUESTÃO 57

À luz da Constituição Federal de 1988 (CF), assinale a opção

correta no tocante ao Poder Judiciário e às funções essenciais à

justiça.

A Pelo critério do quinto constitucional, promotores de justiça

podem ser escolhidos para compor tribunal regional eleitoral

(TRE).

B Compete à Advocacia-Geral da União a representação judicial

e extrajudicial da União, bem como a realização de atividades

de consultoria e assessoramento jurídico dos Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário.

C À defensoria pública, que é instituição essencial ao Estado

democrático de direito, compete realizar a assistência jurídica

integral e gratuita para todos os cidadãos brasileiros

independentemente da situação financeira de cada um.

D O Conselho Nacional de Justiça não integra o Poder Judiciário,

pois exerce função meramente administrativa.

E O Ministério Público possui legitimidade para ajuizar ação

civil pública em defesa de direitos das populações indígenas.

QUESTÃO 58

Acerca do poder constituinte, assinale a opção correta.

A O voto direto, secreto, universal e periódico é considerado
cláusula pétrea da CF.

B O STF admite o controle judicial de constitucionalidade de
norma criada pelo poder constituinte originário.

C O poder constituinte originário é inicial, incondicionado, mas
limitado aos princípios da ordem constitucional anterior.

D A CF exige a participação do presidente da República no
processo legislativo de elaboração de uma emenda
constitucional, seja mediante o veto, seja mediante a sanção.

E O controle judicial da constitucionalidade de emendas à CF é
juridicamente impossível no Brasil.

QUESTÃO 59

A respeito dos Poderes Legislativo e Executivo, assinale a opção
correta.

A É constitucionalmente possível a elaboração de medida
provisória pelo presidente da República para tipificar novos
crimes e estabelecer-lhes as respectivas penas.

B De acordo com a CF, a impossibilidade de os deputados e
senadores serem ou permanecerem presos abrange inclusive as
prisões em flagrante por cometimento de crimes inafiançáveis.

C A competência para julgar o presidente da República por
crimes de responsabilidade é do STF.

D O Tribunal de Contas da União (TCU) é órgão auxiliar do
Congresso Nacional no que toca ao controle externo e pode
fiscalizar as contas de pessoa jurídica de direito privado que
receba recursos financeiros da União.

E O foro competente para julgar os deputados e senadores, a
partir da expedição dos respectivos diplomas, será o Superior
Tribunal de Justiça (STJ).

QUESTÃO 60

Relativamente aos direitos e garantias fundamentais, assinale a
opção correta.

A Os analfabetos são inelegíveis.

B A CF autoriza a criação de partido político de caráter regional,
mas condiciona essa criação ao registro dos estatutos da
agremiação política no TRE.

C A lei que alterar o processo eleitoral e os casos de
inelegibilidade terá aplicação imediata, por força do princípio
da probidade administrativa.

D A objeção de consciência é protegida constitucionalmente,
podendo o cidadão invocá-la para eximir-se de obrigação legal
a todos imposta e para se recusar a cumprir prestação
alternativa fixada em lei.

E O estrangeiro residente no Brasil, por não ser cidadão
brasileiro, não possui o direito de votar e de impetrar habeas

corpus.
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QUESTÃO 61

Assinale a opção correta acerca da organização e competência da

justiça eleitoral.

A Não podem ser nomeados membros das juntas eleitorais,

escrutinadores ou auxiliares na mesma circunscrição eleitoral

dois parentes em qualquer grau.

B Nos municípios onde haja mais de uma junta eleitoral, a

expedição dos diplomas aos eleitos para cargos municipais é

feita pela junta presidida pelo juiz eleitoral mais antigo.

C Compete ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE) processar e

julgar originariamente os crimes eleitorais e os comuns a eles

conexos, cometidos pelos seus próprios ministros e pelos juízes

dos tribunais regionais.

D Nas eleições municipais, compete ao corregedor regional

eleitoral apurar e punir as transgressões pertinentes à origem de

valores pecuniários e abuso do poder econômico ou político,

em detrimento da liberdade de voto.

E A arguição de inelegibilidade de um candidato a prefeito é

feita perante o tribunal regional eleitoral do respectivo estado

da Federação.

QUESTÃO 62

À luz da legislação de regência e da Resolução/TSE/21.538/2003,

assinale a opção correta no que se refere a alistamento eleitoral. 

A A segunda via do título de eleitor deve ser solicitada até

trinta dias antes da eleição, podendo ser entregue ao solicitante

até dez dias antes do pleito. 

B O despacho de pedido de inscrição eleitoral, transferência

ou segunda via proferido pelo juiz eleitoral após o prazo

legal estabelecido é crime para o qual é prevista pena de

reclusão e multa.

C A exclusão de eleitor não pode ser promovida de ofício pelo

magistrado.

D No caso de exclusão de eleitor, a defesa deve ser feita por

advogado constituído.

E Os requerimentos de inscrição eleitoral ou de transferência do

título de eleitor só podem ser recebidos até cem dias antes da

data da eleição.

QUESTÃO 63

Com base na Lei Complementar n.º 64/1990 e na Lei
n.º 9.504/1997, e em suas respectivas alterações, assinale a opção
correta.

A Suponha que um candidato a prefeito tenha sido considerado
inelegível por decisão transitada em julgado às vésperas da
eleição. Nessa situação, o partido político do referido
candidato poderá escolher um substituto para participar do
pleito no lugar do inelegível. 

B O indivíduo condenado por crime contra o patrimônio privado,
em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão
judicial colegiado, é inelegível para qualquer cargo enquanto
durarem os efeitos da pena a ele aplicada.

C A exclusão de um indivíduo do exercício da profissão por
decisão sancionatória do órgão profissional competente não
constitui causa de inelegibilidade.

D O rol dos legitimamente aptos a impugnarem pedido de
registro de candidato é composto pelo Ministério Público,
pelos partidos políticos, por qualquer candidato e pelos
cidadãos que estejam no gozo de seus direitos políticos.

E No procedimento de investigação judicial eleitoral, para a
configuração do ato abusivo, é considerada a potencialidade de
o fato alterar o resultado da eleição.

QUESTÃO 64

No que se refere aos partidos políticos e à arrecadação, aplicação
e prestação de contas de recursos nas campanhas eleitorais, assinale
a opção correta.

A As entidades esportivas desde que recebam recursos públicos
ficarão legalmente impedidas de fazer doação em dinheiro ou
estimável em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de
qualquer espécie, a partidos e candidatos.

B Os partidos políticos, as coligações e os candidatos são
obrigados, durante a campanha eleitoral, a divulgar, pela
Internet, relatório no qual sejam discriminados os recursos em
dinheiro ou estimáveis em dinheiro recebidos para
financiamento da campanha eleitoral, e os gastos realizados,
em sítio criado pela justiça eleitoral para fim específico, com
a indicação dos nomes dos doadores e dos respectivos valores
doados.

C O candidato que doar recursos pessoais à sua própria
campanha estará dispensado da emissão do correspondente
recibo eleitoral.

D Para a garantia de transparência do processo eleitoral, o fundo
especial de assistência financeira aos partidos políticos,
conhecido como fundo partidário, deve ser financiado apenas
por dotações orçamentárias da União em valor nunca inferior,
a cada ano, ao número de eleitores inscritos em 31 de
dezembro do ano anterior ao da proposta orçamentária,
multiplicado por trinta e cinco centavos de real, em valores de
agosto de 1995.

E As doações e contribuições de pessoas jurídicas para
campanhas eleitorais podem ser feitas a partir do registro dos
comitês financeiros dos partidos ou coligações e ficam
limitadas a 2% do faturamento bruto do ano anterior ao da
eleição.

 – 16 –

Caderno de questões - Tipo I - Cargo 1: Analista Judiciário - área: Judiciária 



||TREMS12_001_01N882298|| UnB/CESPE – TRE/MS

QUESTÃO 65

Com relação às normas eleitorais, assinale a opção correta. 

A Os recursos relativos às reclamações ou representações contra

o descumprimento da norma geral das eleições devem ser

julgados pelo respectivo TRE no prazo de até cinco dias,

contado da data do recebimento do recurso.

B A retenção de título eleitoral é prevista como crime tanto pela

Lei n.º 9.504/1997 quanto pelo Código Eleitoral, sendo a

referida lei mais rigorosa que o Código no tocante à fixação da

pena máxima de detenção.

C É defeso aos juízes eleitorais deixar de cumprir qualquer prazo

estabelecido pela Lei n.º 9.540/1997, salvo se o fizer em razão

do exercício de suas funções regulares.

D Segundo a norma geral das eleições, a contratação de pessoal

para a prestação de serviços nas campanhas eleitorais gera

vínculo empregatício por prazo determinado com o candidato

ou partido contratantes.

E É permitido portar aparelho celular dentro da cabine de

votação.

QUESTÃO 66

Uma organização pública que se estruture de modo a privilegiar o

aspecto organizacional, a meritocracia e a formalidade dos

processos, objetivando a previsibilidade, sem oferecer remuneração

variável ou se preocupar muito com o ambiente onde está inserida,

é identificada como administração

A contingencial.

B burocrática.

C sistêmica.

D científica.

E das relações humanas.

QUESTÃO 67

A estrutura organizacional que adota uma estratégia de maior

segurança na execução de tarefas e relacionamento entre colegas,

busca a especialização de recursos em virtude de possuir poucas

linhas de produtos ou serviços e evita que pessoas recebam

atribuições temporárias ou técnicas, mesmo tendo ciência de que

essas pessoas podem perder a comunicação rápida de aspectos

técnicos, é identificada como departamentalização

A por projetos.

B geográfica.

C funcional.

D linear.

E por processos.

QUESTÃO 68

A busca do estabelecimento de estruturas paralelas, como

comissões de estudo e grupos executivos de trabalho, com a

participação de membros da indústria nacional, bem como a criação

da Comissão de Simplificação Burocrática, objetivando reformas

globais, meios para descentralização dos serviços, fixação de

responsabilidades e prestação de contas à autoridade, ocorreu no

governo de

A José Sarney.

B Getúlio Vargas.

C Juscelino Kubitschek.

D Castelo Branco.

E João Figueiredo.

QUESTÃO 69

Os princípios básicos da reengenharia incluem o princípio de

A incluir pontos de decisão na cúpula, visando acompanhar o

trabalho executado em toda organização.

B recursar a existência de controles no processo de informação.

C trabalhar em paralelo e, posteriormente, integrar os resultados.

D organizar o trabalho em função de tarefas.

E recolher dados, várias vezes, ao longo do processo.

QUESTÃO 70

Se, visando uma gestão de resultados, uma organização pública

realizar uma análise SWOT cujo resultado revele a existência de

servidores sem capacitação para o atendimento ao cidadão com

base em pressupostos de excelência, essa falta de capacitação,

conforme a nomenclatura da análise em questão, corresponderá a

uma 

A força.

B oportunidade.

C fraqueza.

D ameaça.

E meta.

 – 17 –

Caderno de questões - Tipo I - Cargo 1: Analista Judiciário - área: Judiciária 



||TREMS12_001_01N882298|| UnB/CESPE – TRE/MS

PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova , faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados

fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou

marca identificadora fora do local apropriado. Ao texto que contenha qualquer outra forma de identificação será atribuída nota zero,
correspondente a identificação do candidato em local indevido.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura
textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

Discorra, de forma fundamentada, sobre os efeitos da sentença penal condenatória na esfera dos direitos políticos do condenado.

Ao elaborar seu texto, atenda, necessariamente, ao que se pede a seguir.

< Cite os efeitos da referida sentença e explique se eles ocorrem de forma automática com a prolação da sentença. [valor: 3,00

pontos]

< Mencione a duração dos referidos efeitos e a condição de inelegibilidade, bem como a necessidade, ou não, do trânsito em julgado

da sentença. [valor: 3,00 pontos]

< Esclareça se esses efeitos se aplicam a senadores, deputados federais, estaduais e vereadores. [valor: 3,50 pontos]
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RASCUNHO

1

2
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